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ESTADO DO TOCANTINS                                                                                                                                         PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO

Avenida Antônio Pescone, nº 378 – Centro.

CNPJ nº 25.086.596/0001-15

Fone nº (**63) 3422 1241 – 1122

Avenida Antônio Pescone Nº. 387 CNPJ 25.086.596/0001-15 Centro, CEP: 77.755-000, Bernardo Sayão (63) 3422-1241

 Prezados (as) Senhores(as): 

Visando eventual necessidade de comunicação direta entre este Município e as interessadas em participar da presente licitação, solicitamos preencher e enviar os dados no Protocolo de Entrega do Edital para o e-mail: pmbscpl2021@gmail.com. O não-envio dos dados eximirá a Administração de responsabilidade de comunicação direta de eventos relacionados ao procedimento licitatório, ressalvada a obrigatoriedade, pela legislação de referência, de sua publicação na Imprensa Oficial e/ou em jornal de grande circulação. 
A Pregoeira Avenida Antônio Pescone, CNPJ 25.086.596/0001-15 Centro, CEP: 77.755-000, Bernardo Sayão - TO (63) 3422-1241.

PROTOCOLO DE ENTREGA DO EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2021 – PM-BS/TO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICO PARA REPARAÇÃO E CONSERTO DAS QUADRAS POLIESPORTIVAS LOCALIZADAS NA VILA UNIÃO, VILA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES E DUAS QUADRAS EM BERNARDO SAYÃO-TO.
Abertura do Certame: 18 de novembro de 2021, às 07 h:15min. 
RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________________________________ 

CNPJ N.º ____________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: __________________________________________________________________________ 

CEP ___________________ CIDADE / ESTADO______________________________________________ 

TELEFONE: ____________________________ FAX __________________________________________ 

E-MAIL: ______________________________________________________________________________ 

NOME DE PESSOA PARA CONTATO: ____________________________________________________ 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO EDITAL:_________________________________________ 

R. G. N.º______________________ CPF N.º __________________________________________________ 

ENDEREÇO:____________________________________________________________________________ 

CEP ___________________ CIDADE / ESTADO ______________________________________________ 

TELEFONE: ____________________FAX ___________________________________________________ 

E-MAIL: _______________________________________________________________________________ 

Declaramos que conferimos os arquivos que nos foi entregue pela CPL e atestamos que o edital e seus anexos encontram-se, em sua íntegra, na mídia eletrônica. 

Bernardo Sayão / TO                    

Bernardo Sayão ______ de ___________ de 2021. 

_________________________________ 

ALDENORA VIEIRA XAVIER

Pregoeira 

______________________________________________________________ 

Assinatura do responsável pelo recebimento do Edital e carimbo da empresa. Avenida Antônio Pescone, CNPJ 25.086.596/0001-15 Centro, CEP: 77.755-000, Bernardo Sayão - TO (63) 3422-1241.
EDITAL REPUBLICADO  
PREGÃO PRESENCIAL (SRP)nº 009/2021
Tipo: Menor Preço Por Item 
O Município de Bernardo Sayão, Estado de Tocantins, através de sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 012/2021, de 04 de janeiro de 2021, torna público para o conhecimento das empresas e demais interessados, que fará realizar licitação sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL do TIPO MENOR PREÇO E/OU MELHOR QUALIDADE POR ÍTEM às  07:15 horas do dia 18   de  novembro  de 2021, em sessão pública, na sala de reuniões de sua sede, situada à Avenida Antônio Pescone, nº 387 – Centro, cidade de Bernardo Sayão/To, obedecendo rigorosamente aos termos, especificações, instruções e condições contidas neste instrumento e seus anexos. 

O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei Federal nº 10.520/2002, subsidiariamente, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e decreto municipal de nº 052/2021 de 22 de fevereiro de 2021 e demais normas sobre licitação em vigor, e condições estabelecidas neste Edital. 

Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da Comissão Municipal de Licitação da Prefeitura Municipal de Bernardo Sayão/TO, sito à End.: endereço Av. Antônio Pescone nº 378 – Centro – Bernardo Sayão/TO – CEP: 77755– 000, em dias úteis, das 07:00hs (sete horas) às 12:00hs (doze horas), onde poderão ser consultados ou obtidos após pagamento da guia de recolhimento, o qual será fornecido em mídia fornecida pelo requisitante (Pendrive e-mail) mediante preenchimento do Termo de Retirada do Edital, comprovando pagamento da guia de arrecadação. 

1. DO OBJETO: 
1.1. O presente Pregão tem por objeto A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICO PARA REPARAÇÃO E CONSERTO DAS QUADRAS POLIESPORTIVAS LOCALIZADAS NA VILA UNIÃO, VILA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES E DUAS QUADRAS EM BERNARDO SAYÃO-TO, nas quantidades e especificações aduzidas no ANEXO I deste Edital. 
2. DOS VALORES E DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
2.1. O valor estimado para aquisição dos Gêneros, objeto deste certame perfaz a ordem de R$ (). 

2.2. As despesas decorrentes da aquisição dos produtos pela Secretaria requerente correrão à conta da(s) rubrica(s) prevista(s) na Lei Orçamentária e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, consignadas no Orçamento do Município. 
3. DA PARTICIPAÇÃO: 
3.1. Poderão participar as empresas interessadas, pertinentes ao ramo de atividade relacionada ao objeto deste certame, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, desde que: 

3.1.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão; 

3.1.2. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital. 

3.2. Não serão admitidas nesta licitação as participações de licitantes: 

3.2.1. Em processo de falência, recuperação judicial, extrajudicial, de insolvência, ou sob outra forma de concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.2.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

3.2.3. Que estejam com o direito de licitar e contratar com o Município de Bernardo Sayão/TO suspenso; 

3.2.4. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2.5. Estrangeiras que não funcionem no País. 

3.3. Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006, nesta licitação, as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais nos termos dos artigos 18-A e 3º da Lei Complementar nº 123/2006 farão jus aos mesmos benefícios, independentemente da receita bruta anual. 
3.3.1. Nesta licitação, adotar-se-á a reserva de cota de até 25% dos bens divisíveis para a disputa exclusiva entre as empresas citadas no item 3.3. Os itens/lotes que terão essa condição de disputa estão assim identificados no Termo de Referência. Esta exigência se fundamenta no artigo 48, III da Lei Complementar 123/2006. 
3.3.2. Para se promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas, o incentivo à inovação tecnológica e o tratamento diferenciado e simplificado para as MPE, a Autoridade Competente poderá, justificadamente, dar prioridade de contratação às MPE que sejam sediadas local, e que possuam propostas até 10% (dez por cento) superiores em relação ao melhor preço válido. 
3.3.3. Para fins da aplicação do artigo 48, § 3º da Lei Complementar 123/2006, entende-se como melhor preço válido, a proposta de menor valor que tenha sido oferecida por um licitante habilitado. 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
4.1. A licitante deverá se apresentar para o credenciamento junto a Pregoeira do Município através de 01 (um) representante/preposto, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório. 

4.2. Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante que será o único admitido a intervir nas fases dos procedimentos licitatórios e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 

4.3. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos regularmente autenticados: 

I – cópia do documento oficial de identidade ou outro equivalente que contenha foto; 

II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, ou documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso de o representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. 

4.4. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante. 

4.5. A não apresentação ou a incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação da licitante no presente certame licitatório, porém, impedirá o suposto representante de praticar atos no processo licitatório em nome da empresa. Neste caso, as declarações de que trata o subitem 5.1, incisos I, II e III do Edital deverão estar acompanhadas de documento (s) que comprove (m) a capacidade do subscritor em representar a licitante. 

4.6. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

4.7. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante, bem como se o mesmo for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de outra empresa que esteja presente no certame. 
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 
5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, sendo registrados em ata os nomes das licitantes: 

I - declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV deste subitem, dando ciência de que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame licitatório, conforme modelo sugestão contido no Anexo II deste Edital, exceto quanto à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, que somente será exigida na forma da Lei Complementar nº 123, de 12/12/2006, se for o caso, declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

II - declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV deste subitem, assinada por quem de direito, se for o caso, que a empresa é considerada MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, consoante incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, conforme modelo sugestão contido no Anexo V deste Edital; 

III – declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV deste subitem, assinada por quem de direito, de elaboração independente de proposta, conforme modelo constante do Anexo VII do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE Nº 51, de 03 de julho de 2009, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça; 

IV – em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para Proposta de Preços (Envelope nº 1) e Habilitação (Envelope nº 2). 

5.2. A não entrega das declarações exigidas nos incisos I e III do subitem 5.1 deste Edital implicará o não recebimento, por parte da Pregoeira, dos envelopes contendo a documentação da Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório. 

5.2.1. As declarações de que tratam este subitem poderão ser produzidas de próprio punho na sessão do certame, desde que o representante possua outorga de poderes para tal feito. 

5.3. Tão logo tenham sido recebidos os documentos exigidos na licitação, na forma do subitem 5.1 deste Edital, a Pregoeira comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao certame. 

5.4. Encerrada a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, a Pregoeira concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 4 supra, exame este iniciado antes da abertura da sessão. 

5.5. Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos representantes das licitantes, a Pregoeira promoverá a abertura dos envelopes que contêm as propostas de preços, conferindo-as e rubricando-as em todas as suas folhas. 

5.6. Após o início da abertura dos envelopes de propostas de preço não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
6.1. Os conjuntos de documentos relativos às propostas de preços e à habilitação deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, opacos, rubricados no fecho e identificados com o nome da licitante, o número da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Propostas de Preços" e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir: 

I - Envelope contendo os documentos relativos às Propostas de Preços: 
ENVELOPE “A” – PROPOSTAS DE PREÇOS 

AO MUNICÍPIO DE BERNARDO SAYÃO-TO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2021 

DIA 05/11/2021 – 07:15 HORAS 

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICO PARA REPARAÇÃO E CONSERTO DAS QUADRAS POLIESPORTIVAS LOCALIZADAS NA VILA UNIÃO, VILA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES E DUAS QUADRAS EM BERNARDO SAYÃO-TO.
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ 

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

ENVELOPE “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

AO MUNICÍPIO DE BERNARDO SAYÃO-TO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2021 

DIA 05/11/2021 – 07:15HORAS 

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICO PARA REPARAÇÃO E CONSERTO DAS QUADRAS POLIESPORTIVAS LOCALIZADAS NA VILA UNIÃO, VILA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES E DUAS QUADRAS EM BERNARDO SAYÃO-TO.

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ 

6.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em órgão de imprensa oficial. 

6.2.1. As cópias dos documentos que deverão ser apresentadas dentro dos envelopes “Propostas de Preços” e “Documentos de Habilitação” poderão, mediante a apresentação do original, ser autenticadas por servidor do Município, até 02 (dois) dia útil antes da realização da sessão, observando-se que em hipótese alguma serão autenticadas cópias de documentos no momento de realização da sessão. 

6.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos ou gráficos apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 
7. DO ENVELOPE “A” – PROPOSTAS DE PREÇOS: 
7.1. O envelope “A” conterá as propostas de preços da licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos: 7.2. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas na parte inferior pelo representante legal da licitante proponente ou por quem de direito; 

7.3. Recomenda-se que a licitante indique nome ou razão social da proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, bem como nome, estado civil, profissão, nº do CPF e Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa, para fins de assinatura do contrato; 

7.4. Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; A ausência desta informação implica na aceitação do prazo de validade da proposta estabelecido neste Edital. 

7.5. Para os produtos industrializados deverá a proposta conter a marca e, quando possível, o nome do fabricante dos produtos ofertados. 

7.5.1. As licitantes que ofertarem produtos in natura devem informar a origem e/ou nome da empresa responsável pela comercialização. 

7.6. Ser apresentado preço de acordo com o objeto deste Edital, unitários e totais correspondentes aos itens em algarismo, e o valor global ofertado em algarismo e por extenso, de acordo com a ordem dos itens dispostos no Anexo I, em moeda corrente nacional (R$). Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último; 

7.7. Declaração expressa na proposta de que os preços apresentados incluem todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

7.8. Constar na declaração de que o fornecimento dos produtos será de forma parcelada e a entrega no prazo de até 03 (três) dias, contadas após cada solicitação feita através da Autorização de Fornecimento expedida pela Administração; 

7.9. Declaração expressa que os produtos ora ofertados serão entregues, quando solicitados, diretamente na sede administrativa do Município; 

7.10. Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

7.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os objetos ser fornecidos a Prefeitura Municipal de Bernardo Sayão sem ônus adicionais; 

7.12. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

7.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7.14. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.15. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

7.16. A licitante que no ato da sessão impugnar ou aduzir erros ou impropriedades quanto ao(s) produto(s) pertinente(s) às propostas apresentadas pelas demais licitantes, no que concerne(m) a(s) sua(s) composição, fabricação, gramatura, ou qualquer outro fato que repute relevante, deverá apresentar os elementos necessários para provar as suas alegações. A não-comprovação, por parte da impugnante, dentro do prazo fixado pela Pregoeira, facultará a Administração à instauração de processo administrativo para apurar o retardamento do certame em face de alegações insubsistentes e impertinentes ao interesse do Município. 

7.17. A Proposta de Preços terá de ser assinada por quem tenha capacidade de representar a empresa, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais, ou por seu procurador com poderes para tanto. 

7.18. Serão desclassificadas: 

a) As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

b) Propostas com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto deste certame; 

8. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
8.1. A Pregoeira informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para fornecimento do bem, objeto da presente licitação, bem como informará os respectivos preços propostos. 

8.2. Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

8.3. Serão classificadas e proclamadas pela Pregoeira as licitantes que apresentarem as propostas de menor preço por Item e as demais cujas propostas estejam com preços superiores em até 10% (dez por cento) em relação à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do Art. 4º da Lei no 10.520. 

8.4. Caso não haja, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, a Pregoeira classificará e proclamará as melhores propostas subsequentes, até que haja no máximo 03 (três) licitantes classificadas, quaisquer que sejam os preços ofertados, conforme disposto no inciso IX, do Art. 4º da Lei no 10.520. 

8.5. Para as licitantes classificadas, conforme estabelecido no subitem 8.3 ou 8.4 será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos e de valores decrescentes. 

8.6. A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e, as demais, em ordem decrescente de valor. 

8.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pela Pregoeira, implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

8.8. Para efeito de classificação, será considerada proposta final aquela cuja licitante não credencie, na forma do item 4 deste edital, representante para o ato de abertura do pregão. 

8.9. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas exclusivamente pelo critério de menor preço por item. 

8.10. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.11. Encerrada a etapa de lances, caso o melhor lance não tenha sido ofertado por uma MPE, será assegurado a essas empresas o direito de preferência à contratação, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006. 
8.11.1 O Pregoeiro consultará a MPE melhor classificada, dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujo valor do último lance seja igual ou superior em até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pela proponente detentora do menor preço, para que manifeste a intenção de apresentar novo lance proposta com valor INFERIOR ao valor da melhor oferta apurada. 
8.11.2. A MPE poderá cobrir o lance até então considerado vencedor em até 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 
8.11.3 Apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior, a Pregoeira examinará a aceitabilidade desta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
8.12. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais, ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

8.13. Para efeito do disposto no subitem 

8.10, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, conforme sua conveniência, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - Não ocorrendo a adjudicação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes, que porventura se enquadrem na hipótese do inciso anterior, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem. 

8.12, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.14. Na hipótese dos subitens 8.12 e 8.13, caso a Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte não oferte lance, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.15. O disposto no subitem 8.13 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

8.16. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

8.17. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

8.18. A licitante que apresentar documentação de habilitação incompleta ou incorreta, certidões vencidas ou que não comprovem a regularidade a que se destinam, será declarada inabilitada, com ressalvas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte quanto à regularidade fiscal, na forma do art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.19. Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarada a licitante vencedora, sendo-lhe adjudicado pela Pregoeira o objeto da presente licitação. 

8.20. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências da habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

8.21. A Pregoeira poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.22. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes presentes. 

8.23. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

8.24. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 

8.25. No caso da licitante ser uma Microempresa ou uma Empresa de Pequeno Porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da declaração da licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, com vista à contratação. 
9. DO ENVELOPE “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
9.1. É condição básica para a fase de habilitação, que a licitante apresente, em um envelope, cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou se preferir autenticadas, nos termos do subitem 6.2.1, pela Pregoeira ou membros da Equipe de Apoio. 

9.2. A licitante deverá apresentar declaração de que não possui em seus quadros de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99), de acordo com o modelo sugestão aduzido no Anexo III deste Instrumento. 

9.3. A Proponente deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato que possa impedir a sua habilitação neste certame, conforme modelo Anexo IV. 

9.4. Os demais documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou na forma do subitem 6.2.1, os quais se referem a: 

9.4.1. Habilitação Jurídica: 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, ou consolidação, devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores devidamente autenticados; 

b) Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (conforme o caso). 

9.4.2. Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de pelo menos 01 (um) um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa Proponente, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), comprovando o fornecimento do(s) bem (ns), objeto deste certame; 

b) Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do presente Certame e que aceita todas as condições nele contidas para o fiel cumprimento das obrigações. 

9.4.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Comprovação de capital social integralizado ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado do presente certame, caso participe de todos os itens, ou, do valor estimado para o item pretendido; 

b) Certidão que comprove a inexistência de falência, recuperação judicial ou concordata, expedida pelo Distribuidor da Comarca sede da licitante. 

9.4.4. Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual e/ou Municipal de Contribuintes, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e INSS); 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, sede da licitante; 

e) Proba de regularidade para com a Fazenda Estadual, sede da licitante; 

f) Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Certidão Negativa de Débito emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

h) Certidão Negativa de Débitos Federais (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho (Inciso IV do Art. 27, incluído pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2012). 

9.5. Disposições Gerais da Habilitação: 

a) A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

c) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará a licitante inabilitada; 

d) Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da licitante; 

e) Os documentos que não consignarem em seu teor o prazo de validade, somente serão aceitas quando datadas de no máximo 60 (sessenta) dias da data de sua expedição. 
10. DOS RECURSOS: 
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar as contra- razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira à vencedora. 

10.3. Qualquer recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 

10.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na sala do Setor de Licitação, no endereço aduzido no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis, no horário de 07h00min às 12h30min. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax ou após terem vencidos os respectivos prazos legais. 
11. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: 
11.1. É condição básica e imprescindível para a contratação que a licitante adjudicatária em conformidade com a Lei. 
11.2. A Licitante adjudicatária, deverá entregar as planilhas de readequação de preço todos os produtos cotados, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas tão logo declarada vencedora do certame, na sede da Secretaria Municipal de Administração, no horário das 07:30 até as 10:00 horas, impreterivelmente, para as devidas análises, sob pena de desclassificação e aplicação das penalidade previstas neste edital. 

11.3. Cada produto deverá ser identificado através de etiqueta que poderá ser impressa a laser, jato-de-tinta ou através de meio mecânico com as seguintes informações: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO Pregão Presencial Nº XX/2021 – XXXXX.
(NOME DA EMPRESA) 

(NOME DO PRODUTO) 

11.4. Mediante a entrega dos produtos, será fornecido à licitante um Protocolo de Entrega o qual será emitido pela Secretaria Municipal de Administração. 

11.5. A Secretaria de Administração deverá analisar os referidos produtos postos à prova e emitir no mesmo dia, o Laudo Técnico das Análises. 

11.6. As análises apresentadas serão processadas pelo Setor de almoxarifado consoante aos padrões técnicos, científicos e sensoriais disponíveis e reconhecidos. Serão rejeitados os produtos que demonstrem índice inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) de aceitabilidade. 

11.7. A aprovação ou reprovação de determinado(s) produto(s) constará no Laudo Técnico emitido, expostos os motivos determinantes dos resultados das análises. 

11.8. A Secretaria de Administração poderá solicitar do interessado a substituição de algum (ns) item (ns) ou de todos apresentados, pelo não atendimento dos padrões exigidos. Uma vez notificada e recebida a solicitação, terá a licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder aos ajustes indicados. 

11.9. A não entrega dos produtos dentro do prazo estabelecido no subitem 11.2 deste Edital, implicará na desclassificação da licitante, restando à faculdade, conforme a conveniência da Administração, de convocar a(s) licitante(s) melhor (es) classificada(s), obedecida a ordem de classificação, para apresentação de seus produtos. 
12. DOS PRAZOS: 
12.1. O prazo para o fornecimento do objeto desta licitação será de até 04 (quatro) dias,  prazo este a ser contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento, podendo ser alterado mediante a necessidade da secretaria demandante. 

12.2. A vigência da Ata ficará adstrita da data de sua assinatura de 12 meses. 
13. DO CONTRATO, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 
13.1. A licitante vencedora deverá assinar o contrato em conformidade com a minuta anexa a este Edital em até 05 (cinco) dias consecutivos após notificada pela Administração. 

13.1.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, conforme dispõe a legislação vigente, no prazo de trinta dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

13.2. No caso de a empresa vencedora não comparecer para a assinatura do contrato no prazo supracitado, contado a partir da data da notificação, ao Município caberá a faculdade de convocar, conforme sua conveniência, as demais licitantes, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

13.3. O presente Edital será parte integrante do contrato, e a Minuta do Contrato anexa integra este Instrumento, independentemente de transcrição. 

13.4. Fica, desde já, esclarecido que o Município poderá introduzir no contrato as alterações julgadas necessárias para assegurar maior garantia da aquisição do objeto, bem como aumentá-lo em seus quantitativos, mediante Termo Aditivo, obedecidos os percentuais e limites legais. 

13.5. Os produtos, objeto deste certame, serão entregues diretamente na sede da Secretaria Municipal de Administração no setor do almoxarifado, ou onde está indicar, e serão recebidos por servidor (a) indicado(a) pela Administração, mediante a apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) pertinente(s) aos produtos fornecidos. 

13.6. Os produtos, objeto deste certame, serão recebidos após o atendimento de todas as condições estabelecidas neste edital e demais documentos que o integram. 

13.7. O recebimento se dará com base no inciso II, do art. 73 da lei 8.666/93.
14. DA GARANTIA DOS PRODUTOS: 
14.1. A licitante responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que tornem os produtos impróprios ou inadequados a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o Município exigir a substituição das partes viciadas. 

14.1.1. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, poderá o Município exigir, alternativamente e à sua escolha: 

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

14.2. A licitante deverá garantir a entrega dos produtos, objeto da proposta, com prazo de garantia contra eventuais defeitos de fabricação de no mínimo 90 (noventa) dias, nos termos do inciso II, do Art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, contado da data do seu recebimento. 
15. DO PREÇO E DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS: 
15.1. Os produtos, objeto deste certame, terão os preços praticados em conformidade com os apresentados na proposta da licitante vencedora. 

15.2. Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do contrato a ser realizado, serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 

15.3. A licitante vencedora será responsável por todas e quaisquer obrigações e compromissos contraídos com quem quer que seja para a fiel execução do contrato. Não se vinculando ao Município, a qualquer título, nem mesmo solidariamente. 

16. DO REAJUSTE: 
16.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajuste, na forma da Lei Federal nº 10.192 de 14.02.2001, salvo nos casos previstos na alínea “d”, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
17. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO: 
17.1. O pagamento da fatura será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia imediato à apresentação da(s) Nota(s) Fiscal (is) com a efetiva entrega do objeto e posterior recebimento atestado por responsável pelo setor competente do Município. 

17.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a licitante vencedora encontra-se em regular situação fiscal para com as fazendas estadual e federal. 

17.3. Nenhum pagamento será feito sem que a licitante vencedora tenha recolhido o valor de multa eventualmente aplicada. 

17.4. Havendo erro na fatura/nota fiscal/recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias. 

17.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da licitante vencedora, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 
18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
18.1. São obrigações do Contratante: 

I – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura referente à efetiva entrega dos produtos, por meio de servidor designado pelo contratante. 

II – efetuar os pagamentos à Contratada; 

III – aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 

18.2. São obrigações da Contratada: 

I – entregar os produtos dentro do prazo constante da proposta, contado desde o recebimento da Autorização de Fornecimento, nas quantidades solicitadas e de acordo com os preços aduzidos em sua proposta e no local indicado pela Administração. 

II – entregar os produtos com validade equivalente a pelo menos 70% (setenta por cento) do prazo de validade total ainda vigente no da entrega do produto, bem como garantia legal contra eventuais defeitos de fabricação, contada da data do seu recebimento. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela Administração, a Administração poderá, excepcionalmente, admitir a entrega com até 60% da validade equivalente, desde que não haja nenhuma perda correlacionada a produto em questão; caso contrário o fornecedor, quando acionado, terá que proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos produtos no período de validade proposto. 

III – atender prontamente quaisquer exigências do servidor indicado pela Administração, inerentes ao objeto da contratação; 

IV – manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

18.3. Caso os produtos entregues não atendam a quaisquer das exigências especificadas, a Contratada deverá corrigir as distorções dentro do prazo de 03 dias, ou ficará sujeita às penalidades previstas em Lei. 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
19.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação, do contraditório e de ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

19.2. Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o ajuste, e assim sucessivamente. 

19.3. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a receber a assinar o contrato ou receber a Autorização de Fornecimento, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global de sua proposta em favor do Município, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

19.4. A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução total ou parcial do contrato: 

I - advertência; 

II - multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência. 

19.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

19.6. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito na Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 

19.7. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ão) ser recolhida(s) em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo Contratante. 

19.8. A sanção prevista no subitem 19.1 poderá ser aplicada em conjunto com a do inciso II, do subitem 19.4 deste Edital, facultada a defesa prévia da licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

19.9. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

20. DA RESCISÃO: 
20.1. O Contratante se reserva ao direito de rescindir o contrato pelos motivos elencados nos Arts. 77 e 78, e das formas previstas do Art. 79, da Lei nº 8.666/93, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Contratada caiba o direito de indenização de qualquer espécie. 

20.2. A rescisão do contrato, quando motivada por quaisquer descumprimentos das disposições estabelecidas neste Edital, bem como nas cláusulas contratuais, implicará na aplicação de perdas e danos, sem embargo às demais sanções cabíveis. 
21. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 
21.1. Inexistindo manifestação recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
21.2 . Para se promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas, o incentivo à inovação tecnológica e o tratamento diferenciado e simplificado para as MPE, a Autoridade Competente poderá, justificadamente, dar prioridade de contratação às MPE que sejam sediadas local ou regionalmente (nessa ordem de prioridade), e que possuam propostas até 10% (dez por cento) superiores em relação ao melhor preço válido. 
21.3. Entende-se como empresa sediada no local, aquela que possua registro na cidade de Bernardo Sayão, no Estado do Tocantins. 
21.4. Entende-se como empresa sediada regionalmente, aquela que possua registro em uma das cidades relacionadas no Anexo VIII deste edital. 
21.5. Para fins de aplicação da prioridade de contratação prevista no artigo 48, §3º da Lei Complementar 123/2006 a MPE sediada local ou regionalmente (nessa ordem de prioridade) fará jus aos mesmos benefícios, sendo, portanto, denominada genericamente de MPE Regional. 
21.6. A condição de MPE Regional será verificada no momento do credenciamento, por meio da análise do endereço constante do Ato Constitutivo (Contrato Social ou documento equivalente) da empresa. 
21.7. Para fins da aplicação do artigo 48, § 3º da Lei Complementar 123/2006, entende-se como melhor preço válido, a proposta de menor valor que tenha sido oferecida por um licitante habilitado. 
21.8. Decididos os recursos porventura interpostos  e  constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologará a licitação, sendo o adjudicatário convocado para assinar o contrato, no prazo e forma previstos neste Edital. 
22. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
22.1. O Edital estará disponível na sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço informado no preâmbulo deste Ato Convocatório. 

22.2. É facultada a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.3. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

22.4. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e ao Município a não será em nenhum caso, responsável por esses custos, independente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

22.7. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

22.10. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

22.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

22.12. Os casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

22.13. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o da Comarca deste Município, com exclusão de qualquer outro. 

22.14. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente certame licitatório deverão ser enviados por escrito a Pregoeira em até 02 (dois) dias anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, para o endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

22.15. São partes integrantes deste Edital: 

a) ANEXO I – Especificações, Quantidades do Objeto e Cota de 25%; 

b) ANEXO II – Modelo Declaração de Cumprimento do Edital, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº. 10.520 de 17/07/2002; 

c) ANEXO III – Modelo Declaração Relativa ao Trabalho de Menores, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99); 

d) ANEXO IV – Modelo Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

e) ANEXO V – Modelo Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

f) ANEXO VI –  Minuta da Ata

h) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

Bernardo Sayão/To, 21 de Bernardo Sayão de 2021. 

_______________________________________                                                                                                                                                     ALDENORA VIEIRA XAVIER                                                                                                                                                   Pregoeira

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO Nº 124/2.021
1 – OBJETO
O presente processo tem o intuito a contratação de empresa para fornecimento de materiais elétrico para reparação e conserto das quadras poliesportivas localizadas na Vila União, Vila Tancredo De Almeida Neves e duas quadras em Bernardo Sayão-To. Obrigatoriamente que os produtos sejam de Fabricação Nacional ou Importado, desde que atendam todas as normas legais, atestados pelo INMETRO e que sejam estabelecidos no Manual de Instruções do PROCEL RELUZ da ELETROBRÁS, para uso em iluminação pública, por empresa do ramo, para atender o Município de Bernardo Sayão -TO.
Desta forma, o município vai melhorar a qualidade de iluminação necessária para o uso das quadras. Ainda vale reforçar que com isto, o nível de segurança terá uma melhoria considerável no período noturno, e com certeza a qualidade de vida será melhorada. Quanto à demanda depreendemos que, após levantamento constatou-se que a inluminação da quadras ficou fora do outro certame tornando assim necessario a realização de outro certame.
2 - DA JUSTIFICATIVA
É necessário o fornecimento de material elétrico, para execução do projeto de melhoria do serviço de iluminação pública na área mencionada. Com a falta do material o contribuinte é prejudicado e a cidade sofre consequências, aumentando a falta de segurança da área, a criminalidade e o desconforto do contribuinte, além de diminuir a qualidade de vida. Com o fornecimento do material, o serviço pode ser planejado de forma real, sem probabilidade de interrupções temporárias na execução do projeto. Desta forma é previsto que no ano de 2021, com esta benfeitoria, o que propiciará melhor conforto aos que ali frequentam para fazer suas atividades e aos moradores em geral, que vai dispor de uma área mais segura e bonita na nossa cidade. Informamos que esta despesa esta prevista no PPA, LDO e LOA e Cronograma de desembolso, em conformidade Em atendimento ao disposto no fluxograma. Informamos disponibilidade orçamentária e financeira.

– FUNDAMENTO LEGAL
O fornecimento do material, objeto deste Termo de Referência, obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto Municipal nº 52, de 22 de  fevereiro de 2021,  à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993.

A presente aquisição será do tipo menor preço e/ou melhor qualidade POR ÍTEM, desde que atenda  as exigências legais e as contidas no Edital de Pregão nas especificações deste Termo de Referência e na Proposta de Preços da licitante.

3 – CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAL

Os material a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002.

4 – DOS MATERIAL DE CONSUMO E DA QUANTIDADE ESTIMADA
4.1 Os materiais elétricos, a serem adquiridos serão conforme segue abaixo descrito e são para período de aproximadamente 12 (doze) meses.

DETALHAMENTO DOS MATERIAL DE CONSUMO A SEREM ADQUIRIDOS.

	Item
	Descrição
	QNT.
	UNID.
	Valor

	1. 01
	CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISLADO, 6 MM³, ANTEI CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS
	700
	MT
	

	2. 02
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO  DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A
	4
	unid
	

	3. 03
	DISJUNTO MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50 A
	2
	unid
	

	4. 04
	REFLETOR DE LED POTENCIA 200 WATS, PROTEÇÃO IP66, TEMP. COR 6500K,ÂNGULO DE ABERTURA 120*, IRC 80, FREQUÊNCIA NOMINAL 50/60HZ, FLUXO LUMINOSO 16000 ML, FATOR POTÊNCIA 0,5, CORRENTE NOMINAL  100-25 V,  VIDA ÚTIL NOMINAL (L70) 
	80
	unid
	


4.2 A Contratada deverá entregar os materiais elétricos, objeto deste Termo de Referência, mediante requisição assinada por servidor responsável da Unidade Administrativa requisitante.

4.3 Prazo de entrega 3 (três) dias, após a nota de empenho.

4.4 Local de entrega setor de compras Central da Prefeitura de Bernardo Sayão, Avenida Avenida Antonio Pescone, Bairro Centro.

5 – DO MATERIAL ELETRICO
5.1 - Quando a decisão para o fechamento do certame licitatório, prevalecerá o melhor preço.

6 – FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO LEGAL
6.1 - A Entrega dos materiais elétricos, objeto deste Termo de Referência será conforme descrito na Nota de Empenho/instrumento legal e nos termos do ato convocatório, observando-se, os direitos e obrigações entre as partes, de acordo com os normativos vigentes.

6.2 - A proposta da empresa ficará vinculada à nota de empenho, aos termos da licitação e das especificações constantes do presente Termo de Referência, de forma complementar e inseparável.

7 - ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO
7.1 - A entrega dos Materiais Elétricos, deverá ser entregues conforme necessidade da secretaria demandante, através de requisição ou documentos de autorização de fornecimento, emitido pelo responsável, conforme subitem 5.2 a 5.4.

7.2 – Os Materiais, deverão ser entregues de acordo com o solicitado pela secretaria, de forma parcelada ou total à medida do consumo.

7.3 – Os materiais elétricos, serão recebidos somente com a apresentação das notas fiscais anexos as requisições, com as quantidades e demais características exigidas.

7.4 - Se for constatado que o material não estiver dentro das especificações, a empresa terá mais cinco dias para troca do material ou caberá a punição da mesma.

8 - DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, após a entrega dos Materiais Elétricos, através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes.

8.2 Será procedida consulta “ON LINE” junto aos órgãos os quais são exigidas as documentações fiscais, antes de cada pagamento a ser efetuado à Contratada, para verificação da situação da mesma relativa às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.3 Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

8.4 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

9.6. A Administração deste Município só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setor requisitante das mercadorias, o necessário RECEBIDO dos mesmos entregues pela empresa vencedora.
9 – DA GARANTIA
A empresa que fornece o material, deverá apresentar Certificado de Garantia mínima do produto, conforme especificação da lista de material.

Parágrafo único – É obrigatório, que todo e qualquer material de iluminação pública de Fabricação Nacional ou Importado atenda todas as normas legais, atestados pelo INMETRO, no caso de Luminárias para vias públicas, ensaios e laudos devem ser apresentados.

Quanto a troca de materiais que ainda estão na garantia, é de inteira responsabilidade da empresa vencedora do certame as trocas e gastos com a substituição, busca e entrega de materiais danificados.

10 – ESTIMATIVA DA DESPESA:

Será efetuada pela Central de Compras da Prefeitura Municipal de Bernardo Sayão- TO, mediante pesquisa de preços no mercado.

11 – DAS PENALIDADES

Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no CONTRATO, salvo se ensejada por motivo de força maior ou caso fortuito, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades:

11.1 suspensão temporária de direito de licitar e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 02 (dois) anos;

11.2 multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, do valor do CONTRATO, limitado a 30% (trinta por cento), pelo não cumprimento de quaisquer condições do CONTRATO, devendo essa importância ser deduzida do valor a ser pago pela CONTRATANTE;

11.3 pela inexecução total ou parcial do CONTRATO, a CONTRATADA estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global do CONTRATO;

11.4 advertência;

11.5 as sanções: advertências ou suspensão poderão ser aplicadas juntamente com as letras “b” e “c”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

12 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
12.1 - A aquisição de Materiais Elétricos, de que trata o presente edital ocorrerá por conta da previsão do Orçamento do Município, e das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentária e na Lei do Plano Plurianual:

a) Órgão: XX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

b)  Públicos U.O.: XXXXX – Cidade Iluminada

Fonte: XXXX
Projeto Atividade: 2021
Natureza da Despesa: X.X.X.X  Programa: XX
13 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
13.1 São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Edital e nos seus Anexos.

13.1.1 entregar o objeto dentro dos padrões estabelecidos pela PREFEITURA, de acordo com o especificado neste Termo de Referência, Edital e anexos, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

13.1.2 A licitante contratada fica obrigada a exigir documentos autorizando a entrega dos materiais elétricos, assinado por servidor responsável da Secretaria.

13.1.3 Entregar os materiais elétricos, nas condições estipuladas neste Termo de referência no respectivo Termo Contratual e nas condições inserida nas Notas de Empenho iniciais e seguintes e nos documentos de solicitação dos materiais elétricos,

13.1.4 Emitir as Notas Fiscais nos Prazos para faturamento, conforme exigência do Edital.

13.1.5 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

13.1.6 dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no tocante ao fornecimento dos materiais elétricos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

13.1.7 prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

13.1.8 a falta de quaisquer dos Materiais Elétricos, cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, não entrega dos materiais elétricos, objeto deste contrato não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

13.1.9 comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

13.1.10 respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

13.1.11 fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela PREFEITURA;

13.1.12 indenizar terceiros e/ou a PREFEITURA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

13.1.13 providenciar, imediatamente, por sua conta e sem ônus para a PREFEITURA, a correção ou substituição, a critério da PREFEITURA, dos Materiais Elétricos, que apresentarem alterações durante o período de utilização ou execução;

13.1.14 garantir o fornecimento dos Materiais Elétricos, sempre que necessário sua solicitação de entrega.

13.1.15 manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da PREFEITURA, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o objeto do contrato;

13.1.16 todos os materiais elétricos, deverão ser comprovadamente de primeira qualidade.

13.1.17 aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) do(s) produto(s) estimado(s) no Anexo I, de acordo com o art. 65, p. 1º da Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia da PREFEITURA;

13.1.18 manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;

14 - RESPONSABILIDADES DA UNIDADE ADMINISTRATIVA
14.1 Solicitar o fornecimento dos Materiais Elétricos, mediante documento expedido e assinado por servidor responsável de cada UA.

14.2 Pagar a licitante contratada nas condições previstas no item 09 deste Termos de Referência.

14.3 Publicar o contrato, em resumo, no Órgão Oficial de Imprensa, bem como naquele que a legislação dispuser.

GERSON DA SILVA BARBOSA

 SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
                                                EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2021
ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO OBJETO

1. Descrição do Objeto

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICO PARA REPARAÇÃO E CONSERTO DAS QUADRAS POLIESPORTIVAS LOCALIZADAS NA VILA UNIÃO, VILA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES E DUAS QUADRAS EM BERNARDO SAYÃO-TO.
1.1. Especificação do Objeto

	N.º
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTD. 


	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1. 
	CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISLADO, 6 MM³, ANTEI CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS
	700
	MT
	
	
	

	2. 
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO  DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A
	4
	unid
	
	
	

	3. 
	DISJUNTO MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50 A
	2
	unid
	
	
	

	4. 
	REFLETOR DE LED POTENCIA 200 WATS, PROTEÇÃO IP66, TEMP. COR 6500K,ÂNGULO DE ABERTURA 120*, IRC 80, FREQUÊNCIA NOMINAL 50/60HZ, FLUXO LUMINOSO 16000 ML, FATOR POTÊNCIA 0,5, CORRENTE NOMINAL  100-25 V,  VIDA ÚTIL NOMINAL (L70) 
	80
	unid
	
	
	


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº009/2021
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ Nº_____________________, sediada_________________________ (endereço completo), por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro Geral nº. __________________e CPF nº ____________________, DECLARA para efeito do Pregão Presencial nº.009/2021, realizado no Município de Bernardo Sayão/To, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das penalidades cabíveis.

Local e data

______________________________________

(Nome e assinatura do representante)

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº009/2021
ANEXO III - MODELO

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

(Nome da Empresa)__________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ___________________, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. __________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA, para efeitos do Pregão Presencial nº 009/2021 e para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

Local e data

______________________________________

(Nome e assinatura do representante)

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2021
ANEXO IV - MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa) ____________________, CNPJ/MF nº _______________sediada (endereço completo)

__________________, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. __________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Presencial nº 009/2021, realizado pelo Município de Bernardo Sayão/TO, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

______________________________________

(Nome e assinatura do representante)

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2021
ANEXO V - MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE

(Nome
da
Empresa)
_____________________________________,
inscrita
no
CNPJ
no

__________________,
por
intermédio
de
seu
representante
legal,
o(a)
Sr(a).

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF no __________________, DECLARA, para fins de comprovação no Pregão Presencial no  009/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(
) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(
) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei
Complementar  nº

123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data

______________________________________

(Nome e assinatura do representante)

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

OBS.
1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa.

2) Esta declaração deverá ser entregue a Pregoeira, antes da abertura da Sessão, e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123/2006.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2021
ANEXO VI

MINUTA  DA ATA Nº 009/2021
Ata de Registro de Preço de nº XXXXXXXX que, entre si, celebram o Município de Bernardo Sayão e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BERNARDO SAYÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ sob o nº XXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXX, nº XXX, Centro, cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Prefeito(a), Senhor(a) XXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXXXX, domiciliado(a) e residente nesta cidade, doravante denominado CONTRANTANTE.

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXX, nº XXXXX, bairro: XXXXXX, cidade de XXXXXXX, Estado de XXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXX, portador(a) do CPF sob o nº XXXXX e do R.G. nº XXXXX SSP/XXX, tendo em vista a homologação do resultado do Pregão Presencial nº. XX /20XX, tem entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato.

01– FUNDAMENTO LEGAL
O fornecimento do material, objeto deste Termo de Referência, obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto Municipal nº 52, de 22 de  fevereiro de 2021,  à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993.

A presente aquisição será do tipo menor preço e/ou melhor qualidade POR ÍTEM, desde que atenda  as exigências legais e as contidas no Edital de Pregão nas especificações deste Termo de Referência e na Proposta de Preços da licitante.

02– CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAL
Os material a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002.

03– DOS MATERIAL DE CONSUMO E DA QUANTIDADE ESTIMADA
3.1 Os materiais elétricos, a serem adquiridos serão conforme segue abaixo descrito e são para período de aproximadamente 12 (doze) meses.

04-DETALHAMENTO DOS MATERIAL DE CONSUMO A SEREM ADQUIRIDOS.
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant
	Valor
	Valor Total

	1
	CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISLADO, 6 MM³, ANTEI CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS
	700
	MT
	
	

	2
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO  DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A
	4
	unid
	
	

	3
	DISJUNTO MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50 A
	2
	unid
	
	

	4
	REFLETOR DE LED POTENCIA 200 WATS, PROTEÇÃO IP66, TEMP. COR 6500K,ÂNGULO DE ABERTURA 120*, IRC 80, FREQUÊNCIA NOMINAL 50/60HZ, FLUXO LUMINOSO 16000 ML, FATOR POTÊNCIA 0,5, CORRENTE NOMINAL  100-25 V,  VIDA ÚTIL NOMINAL (L70) 
	80
	unid
	
	


3.2 A Contratada deverá entregar os materiais elétricos, objeto deste Termo de Referência, mediante requisição assinada por servidor responsável da Unidade Administrativa requisitante.

3.3 Prazo de entrega 3 (três) dias, após a nota de empenho.

3.4 Local de entrega setor de compras Central da Prefeitura de Bernardo Sayão, Avenida Avenida Antonio Pescone, Bairro Centro.

4 – DO MATERIAL ELETRICO
4.1 - Quando a decisão para o fechamento do certame licitatório, prevalecerá o melhor preço.

5 – FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO LEGAL
5.1 - A Entrega dos materiais elétricos, objeto deste Termo de Referência será conforme descrito na Nota de Empenho/instrumento legal e nos termos do ato convocatório, observando-se, os direitos e obrigações entre as partes, de acordo com os normativos vigentes.

5.2 - A proposta da empresa ficará vinculada à nota de empenho, aos termos da licitação e das especificações constantes do presente Termo de Referência, de forma complementar e inseparável.

6 - ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO
6.1 - A entrega dos Materiais Elétricos, deverá ser entregues conforme necessidade da secretaria demandante, através de requisição ou documentos de autorização de fornecimento, emitido pelo responsável, conforme subitem 5.2 a 5.4.

6.2 – Os Materiais, deverão ser entregues de acordo com o solicitado pela secretaria, de forma parcelada ou total à medida do consumo.

6.3 – Os materiais elétricos, serão recebidos somente com a apresentação das notas fiscais anexos as requisições, com as quantidades e demais características exigidas.

6.4 - Se for constatado que o material não estiver dentro das especificações, a empresa terá mais cinco dias para troca do material ou caberá a punição da mesma.

7 - DO PAGAMENTO
7.1 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, após a entrega dos Materiais Elétricos, através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes.

7.2 Será procedida consulta “ON LINE” junto aos órgãos os quais são exigidas as documentações fiscais, antes de cada pagamento a ser efetuado à Contratada, para verificação da situação da mesma relativa às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.3 Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

7.4 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

9.6. A Administração deste Município só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setor requisitante das mercadorias, o necessário RECEBIDO dos mesmos entregues pela empresa vencedora.

8 – DA GARANTIA
A empresa que fornece o material, deverá apresentar Certificado de Garantia mínima do produto, conforme especificação da lista de material.

Parágrafo único – É obrigatório, que todo e qualquer material de iluminação pública de Fabricação Nacional ou Importado atenda todas as normas legais, atestados pelo INMETRO, no caso de Luminárias para vias públicas, ensaios e laudos devem ser apresentados.

Quanto a troca de materiais que ainda estão na garantia, é de inteira responsabilidade da empresa vencedora do certame as trocas e gastos com a substituição, busca e entrega de materiais danificados.

9 – ESTIMATIVA DA DESPESA:

Será efetuada pela Central de Compras da Prefeitura Municipal de Bernardo Sayão- TO, mediante pesquisa de preços no mercado.

10 – DAS PENALIDADES

Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no CONTRATO, salvo se ensejada por motivo de força maior ou caso fortuito, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades:

10.1 suspensão temporária de direito de licitar e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.2 multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, do valor do CONTRATO, limitado a 30% (trinta por cento), pelo não cumprimento de quaisquer condições do CONTRATO, devendo essa importância ser deduzida do valor a ser pago pela CONTRATANTE;

10.3 pela inexecução total ou parcial do CONTRATO, a CONTRATADA estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global do CONTRATO;

10.4 advertência;

10.5 as sanções: advertências ou suspensão poderão ser aplicadas juntamente com as letras “b” e “c”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

11 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
11.1 - A aquisição de Materiais Elétricos, de que trata o presente edital ocorrerá por conta da previsão do Orçamento do Município, e das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentária e na Lei do Plano Plurianual:

c) Órgão: XX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

d)  Públicos U.O.: XXXXX – Cidade Iluminada

Fonte: XXXX

Projeto Atividade: 2021

Natureza da Despesa: X.X.X.X  Programa: XX

12 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
12.1 São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Edital e nos seus Anexos.

12.1.1 entregar o objeto dentro dos padrões estabelecidos pela PREFEITURA, de acordo com o especificado neste Termo de Referência, Edital e anexos, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

12.1.2 A licitante contratada fica obrigada a exigir documentos autorizando a entrega dos materiais elétricos, assinado por servidor responsável da Secretaria.

12.1.3 Entregar os materiais elétricos, nas condições estipuladas neste Termo de referência no respectivo Termo Contratual e nas condições inserida nas Notas de Empenho iniciais e seguintes e nos documentos de solicitação dos materiais elétricos,

12.1.4 Emitir as Notas Fiscais nos Prazos para faturamento, conforme exigência do Edital.

12.1.5 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

12.1.6 dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no tocante ao fornecimento dos materiais elétricos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

12.1.7 prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

12.1.8 a falta de quaisquer dos Materiais Elétricos, cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, não entrega dos materiais elétricos, objeto deste contrato não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

12.1.9 comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

12.1.10 respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

12.1.11 fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela PREFEITURA;

12.1.12 indenizar terceiros e/ou a PREFEITURA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

12.1.13 providenciar, imediatamente, por sua conta e sem ônus para a PREFEITURA, a correção ou substituição, a critério da PREFEITURA, dos Materiais Elétricos, que apresentarem alterações durante o período de utilização ou execução;

12.1.14 garantir o fornecimento dos Materiais Elétricos, sempre que necessário sua solicitação de entrega.

12.1.15 manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da PREFEITURA, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o objeto do contrato;

12.1.16 todos os materiais elétricos, deverão ser comprovadamente de primeira qualidade.

12.1.17 aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) do(s) produto(s) estimado(s) no Anexo I, de acordo com o art. 65, p. 1º da Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia da PREFEITURA;

12.1.18 manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;

13 - RESPONSABILIDADES DA UNIDADE ADMINISTRATIVA
13.1 Solicitar o fornecimento dos Materiais Elétricos, mediante documento expedido e assinado por servidor responsável de cada UA.

13.2 Pagar a licitante contratada nas condições previstas no item 09 deste Termos de Referência.

13.3 Publicar o contrato, em resumo, no Órgão Oficial de Imprensa, bem como naquele que a legislação dispuser.

  14 -  DO FORO: Quaisquer questões decorrentes deste Contrato serão dirimidas no Foro da Comarca de   COLINAS/TO, Estado de Tocantins, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Estando o Município de Bernardo Sayão/To e a Contratada justos em acordo, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes juntamente com as testemunhas a tudo presentes.

Bernardo Sayão/To, XX de XXXXX de 20XX.

O MUNICÍPIO DE BERNARDO SAYÃO/TO                              XXXXXXXXXXXXXX

Prefeito– Contratante

EMPRESA

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1.
____________________________
2. ____________________________

C.P.F. Nº
C.P.F Nº

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/20XX

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

__________________________________________ (nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ nº: ______________________ com sede na

____________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________ e do CPF/MF nº ____________, para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação na licitação, Pregão nº 009/2021 que:

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Bernardo Sayão antes da abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

___________________ , _________ de _______________ de 20XX.

________________________________________________

(assinatura do representante legal)

Observação: Esta Declaração deverá ser entregue fora dos envelopes de “Proposta de Preços” e de “Documentos de Habilitação”.

